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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SINDICATO. ÓBITO DE SUBSTITUÍDO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. 
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores falecidos, 
independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da ação coletiva ou da 
execução.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SINDICATO. ÓBITO DE SUBSTITUÍDO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. 
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores falecidos, 
independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da ação coletiva ou da 
execução.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão proferida 
pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim 
ementada:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SINDICATO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. SERVIDOR JÁ FALECIDO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO PENSIONISTA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO (fl. 364).

A parte agravante sustenta que a entidade sindical não pode substituir 
servidor que já é falecido, não possuindo os requerentes sucessores legitimidade para 
a execução.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
turma julgadora.
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Com impugnação às fls. 379/397 e 399/418.

É o relatório.

VOTO

A despeito das bem lançadas razões da parte agravante, a decisão deve ser 
mantida.

Discute-se nos autos se o sindicato possui legitimidade ativa para substituir 
o pensionista de servidor falecido, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do 
ajuizamento da ação coletiva ou da execução.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia:

Constata-se, todavia, que entre os objetivos da FENAPEF, está o de 
representar judicial e extrajudicialmente os interesses individuais e coletivos dos 
servidores sindicalizados da Polícia Federal, de seus pensionistas e dos sindicatos 
filiados (art. 3º do respectivo Estatuto).

Desse modo, apesar de o servidor já estar falecido na época do ajuizamento 
da ação coletiva, a FENAPEF possuía legitimidade para representar os interesses 
de seu pensionista.

No caso concreto, EMMANUEL RODRIGUES LEAL faleceu em 28/08/1997, 
ficando sua viúva, Maria de Lourdes Fraga Leal, na condição de pensionista, 
conforme declaração do Departamento de Polícia Federal, que consta como 
beneficiária nos assentamentos funcionais do instituidor da pensão.

Assim, é possível, como decidiu o juízo de origem, o deferimento do pedido 
de habilitação da parte ora agravada, na qualidade de pensionista. Todos os 
documentos comprobatórios encontram-se no id. 4058000.6171574 (fl. 285). 

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o sindicato possui 
legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores falecidos, 
independentemente de o óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da ação coletiva ou da 
execução. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA POR SINDICATO. ÓBITO DO SERVIDOR 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. LEGITIMIDADE 
ATIVA DOS PENSIONISTAS PARA EXECUTAR O TÍTULO COLETIVO. 
PRECEDENTES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Em cumprimento de sentença, a União interpôs agravo de instrumento em 
razão da decisão que indeferiu o pedido de extinção da execução formulado pela 
parte executada, sob o argumento de ilegitimidade do sindicato autor da demanda 
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coletiva na origem, para representar o instituidor da pensão, falecido à época da 
propositura da ação coletiva. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região deu 
provimento ao recurso.

II - Verifica-se que o acórdão objurgado encontra-se em dissonância com o 
entendimento desta Corte, uma vez que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é de que o sindicato possui legitimidade para substituir pensionista do 
falecido servidor, o qual integra a categoria substituída em razão da natureza do 
vínculo que a pensão gera em relação ao pensionista, sendo irrelevante o fato de 
que o óbito do servidor tenha ocorrido antes do ajuizamento da ação civil pública 
pelo Sindicato. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.883.100/RN, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 
13/8/2021.)

III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1990427/RN, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13/10/2022.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO. SINDICATO. ÓBITO DO SUBSTITUÍDO. HABILITAÇÃO DE 
SUCESSORES. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA. ANÁLISE. 
NECESSIDADE DO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. "O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de 
servidores falecidos, independentemente de o óbito ter ocorrido antes do 
ajuizamento da execução. Nesse sentido: REsp 1.864.315/PE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/6/2020; AgRg no REsp 1.224.482/PR, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/10/2015" (AgInt 
no REsp 1881628/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/11/2020, DJe 1º/12/2020).

2. Em relação à arguição de que a morte ocorreu antes de haver o fenômeno 
da substituição processual, acrescente-se que a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem, firmada no sentido de que "Não prospera a 
alegação da agravante de que inexiste capacidade, porque, quando do 
ajuizamento da ação coletiva, o sindicato também representava a pensionista" (fl. 
266), tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 2026557/PE, Rel. Min. Sergio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 23/03/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO NO 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. AÇÃO COLETIVA. PROTESTO INTERRUPTIVO DA 
PRESCRIÇÃO. FALECIMENTO DE SERVIDOR PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA 
DO SINDICATO PARA REPRESENTAR OS SUCESSORES.

1. "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema" (Súmula n. 568/STJ).

2. A jurisprudência desta Corte é de que o sindicato possui legitimidade ativa 
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para substituir os sucessores de servidores falecidos, independentemente de o 
óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da execução. Outrossim, inexiste 
prescrição da pretensão dos herdeiros de se habilitarem no processo judicial para 
suceder a parte falecida, em razão da ausência de prazo específico para tal ato. 
Ocorrendo o óbito do participante da relação processual, impõe-se a suspensão do 
feito, nos termos do art. 265, I, do CPC/1973 (art. 313, I, do CPC/2015), até que se 
promova a habilitação.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1882584/PE, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 02/06/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES FRAGA LEAL
ADVOGADO : ALAN SOUZA ARRUDA - AL010746
RECORRIDO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO - AL006805

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 3,17%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES FRAGA LEAL
ADVOGADO : ALAN SOUZA ARRUDA - AL010746
AGRAVADO : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS FEDERAIS
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO DE CAMARGO - AL006805

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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